
ATO NORMATIVO Nº 008/2016 

 

Institui o Sistema de Modernização e Gestão por 
Processos no âmbito do Ministério Público do 
Estado da Bahia - SMGP. 

  

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso das atribuições que lhe confere o art. 136 da Constituição Estadual, combinado 
com os arts. 2º, 16, 70 e 71 da Lei Complementar Nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e 
considerando:  

CONSIDERANDO a necessidade do cumprimento das diretrizes 
estabelecidas no Plano Estratégico 2011-2023 e nos consequentes Planos Gerais de 
Atuação do Ministério Público do Estado da Bahia - MPBA;  

CONSIDERANDO que os processos estão intrinsecamente 
relacionados à consecução dos resultados definidos pela Instituição, de forma a apoiar 
seus objetivos estratégicos e que a gestão de processos é uma ferramenta valiosa de 
apoio ao progresso gerencial das instituições;  

CONSIDERANDO a necessidade de alinhar as ações de gestão por 
processos aos objetivos estratégicos da Instituição;  

CONSIDERANDO, também, o alinhamento com as ações do Grupo 
de Trabalho de Processos do Comitê de Gestão de Políticas Administrativas/ Fórum 
Nacional de Gestão do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP;  

CONSIDERANDO as práticas descritas nos manuais de boas práticas 
de governança de gestão por processos do CNMP;  

CONSIDERANDO, enfim, a importância de instituir um modelo de 
gestão por processos no âmbito do Ministério Público do Estado da Bahia, que 
uniformize e aperfeiçoe os seus processos, possibilitando suas unidades de execução 
a trabalhar de forma integrada, no sentido de alcançar a excelência dos serviços 
prestados à sociedade;  

RESOLVE  

Art. 1º. Fica instituído o Sistema de Modernização e Gestão por 
Processos do Ministério Público da Bahia - SMGP.  



Art. 2º. Para efeito deste Ato Normativo, entende-se como Sistema 
de Modernização e Gestão por Processos do Ministério Público do Estado da Bahia - 
SMGP o conjunto de funções, unidades gerenciais e instrumentos que se orientam 
para a condução das ações de modernização e gestão por processos no MPBA. 

Art. 3º. Compete ao Sistema de Modernização e Gestão por 
Processos do Ministério Público do Estado da Bahia - SMGP: 

I. planejar, executar, monitorar, avaliar e revisar as ações de 
modernização e gestão por processos do MPBA; 

II. demandar a implantação de sistemas e metodologias de apoio à 
gestão por processos; 

III. promover a articulação e integração do SGMP junto ao CNMP, por 
meio da participação no Grupo de Trabalho Processos do Comitê de Gestão de 
Políticas Administrativas/ Fórum Nacional de Gestão; 

IV. promover o alinhamento da modernização e gestão por processos 
aos objetivos estratégicos do MPBA; 

Art. 4º O SMGP é composto por: 

I. Comitê Deliberativo; 

II. Unidade Central; 

III. Unidades Setoriais; 

§ 1º O Órgão Deliberativo, responsável por deliberar, aprovar, 
priorizar e validar as ações de modernização e gestão por processos, é composto 
pelos seguintes integrantes: 

I. Procurador(a)-Geral de Justiça; 

II. Corregedor(a)-Geral; 

III. Representante do Colégio de Procuradores de Justiça a ser 
indicado pelo PGJ; 

IV. Chefe de Gabinete; 

V. Secretário(a)-Geral; 

VI. Diretor(a) de Modernização; 



VII. Coordenador(a) de Gestão Estratégica; 

VIII. Coordenador(a)do CEAF; 

IX. Superintendente da SGA. 

§ 2º A Unidade Central é constituída pela Diretoria de Modernização 
e é responsável pela coordenação geral do SMGP, sob orientação do Diretor de 
Modernização. 

§ 3º As Unidades Setoriais, de caráter gerencial e operacional, são 
integradas por: 

I. Gabinete do(a) Procurador(a)-Geral de Justiça 

II Corregedoria Geral; 

III. Colégio de Procuradores de Justiça; 

IV. Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional- CEAF; 

V. Centros de Apoio Operacional, Grupos e Núcleos; 

VI. Promotorias de Justiça Regionais; 

VII. Gabinete da Superintendência de Gestão Administrativa - SGA; 

VIII. Diretorias da Superintendência de Gestão Administrativa - SGA; 

IX. Coordenadoria de Segurança Institucional - CSI; 

X. Controladoria Geral; 

XI. Comitê de Organização e Gestão da Informação - COGI; 

XII. Coordenadoria de Gestão Estratégica - CGE; 

XIII. Ouvidoria; 

IV. Central de Apoio Técnico - CEAT; 

Art. 5º Compete ao Órgão Deliberativo: 

I. estabelecer políticas, estratégias e diretrizes para a gestão por 
processos; 



II. aprovar o Plano Estratégico de Modernização e Gestão por 
Processos e o Plano Diretor de Modernização e Gestão por Processos do Ministério 
do Público do Estado da Bahia; 

III. determinar as diretrizes de planejamento orçamentário e 
investimentos na área de modernização e gestão por processos; 

IV. deliberar sobre a aprovação, priorização e suspensão dos projetos 
referentes à modernização e gestão por processos; 

V. decidir sobre a priorização e validação dos mapeamentos de 
processos; 

VII. indicar os processos para compor o Banco Nacional de Processos 
do CNMP em âmbito estadual. 

Art. 6º Compete à Unidade Central: 

I. coordenar a execução das atividades próprias da modernização e 
gestão por processos; 

II. propor as diretrizes e estabelecer orientações e instrumentos 
regulamentadores dos procedimentos do SMGP; 

III. coordenar o processo de implementação, monitoramento, 
avaliação e revisão dos instrumentos de modernização e gestão por processos no 
âmbito do SMGP; 

IV. Elaborar e acompanhar a execução do Plano Estratégico de 
Modernização e Gestão por Processos e o Plano Diretor de Modernização e Gestão 
por Processos do Ministério Público do Estado da Bahia; 

V. realizar estudos e análises, em articulação com as unidades 
setoriais; 

VI. promover a interface do SMGP com os demais sistemas do 
Ministério Público; 

VII. articular com órgãos governamentais e não governamentais, 
nacionais e internacionais, que atuem em áreas de interesse estratégico do MPBA, 
para subsidiar o estabelecimento de parcerias; 

IX. coordenar a elaboração, implantação, acompanhamento e 
avaliação de programas de qualidade. 



Art. 7º Compete às Unidades Setoriais do sistema: 

I. desenvolver, em articulação com a Unidade Central do SMGP, 
estudos e análises referentes à modernização e gestão por processos; 

II. executar atividades de modernização e gestão por processos, 
alinhadas às políticas, estratégias e diretrizes para a gestão por processos definidas 
pelo órgão deliberativo; 

III. elaborar relatórios e levantar dados gerenciais para subsidiar as 
ações de modernização e gestão por processos. 

Art. 8º Os casos omissos neste Ato Normativo serão resolvidos 
pelo(a) Procurador(a)-Geral de Justiça, com o apoio técnico do SMGP. 

Art. 9º Este ato normativo entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, 06 de maio de 2016. 

 

 

EDIENE SANTOS LOUSADO 

Procuradora-Geral de Justiça 


